
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

Processo Nº 2300000262.000546/2023-52
 
1. DO OBJETO
 
1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, armazenamento,
tratamento е destinação final adequada e segura de cinco tambores contendo
produto químico perigoso "Arsênico" (Arsenic), por meio de Dispensa Eletrônica de
Licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as
necessidades desta Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária, conforme as
condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de
Referência.
 
1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,
conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
 
1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos
conforme quadro abaixo:
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2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1. JUSTIFICATIVADA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
A presente contratação justifica-se pela necessidade dos serviços, considerando que
o produto "Trióxido de Arsênio" (Arsenic) é uma substância química tóxica em
estado sólido, de aparência branca, sem odor, afunda e mistura lentamente com
água. Considerando que o produto em tela pode volatizar e formar fumos (ou gases)
irritantes ou tóxicos. Considerando que o produto "Trióxido de Arsênio" (Arsenic) é
ecotóxico, uma vez que causa toxicidade em peixes, dáfnias e outros invertebrados
aquáticos. Considerando a Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos
(FISPQ), o "Trióxido de Arsênio" arsênio é segundo a Classificação IARC, OSHA,
ACGIH, NPT ou EPA um produto tóxico se inalado ou ingerido, bem como de acordo
com o número ONU 1558 é da classe de perigo 6 (substâncias tóxicas e substâncias
infectantes) e subclasse 6.1 (substâncias tóxicas) para efeitos de transporte.
Considerando a Resolução da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) n°
5.998/22, que atualizou o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos
Perigosos e aprova suas instruções complementares, que entrou em vigor a partir de
01 de junho de 2023, revogando a Resolução ANTT nº 5.947/21, aplicável até 31 de
maio de 2023. Considerando que a Resolução da Agência Nacional de Transportes
Terrestres n° 5.998/22, que entrou em vigor em 01 de junho de 2023, no Capítulo
2.6: classe 6 - substâncias tóxicas e substâncias infectantes, define "substâncias
tóxicas como capazes de provocar morte, lesões graves ou danos à saúde humana,
se ingeridas, ou se entrarem em contato com a pele". Considerando que o "Trióxido
de Arsênio", conforme o seu nível de risco durante o transporte, é alocado ao grupo
de embalagem II "substâncias e preparados que apresentem grave risco de
toxicidade", conforme descrito no Capítulo 2.6: classe 6- substâncias tóxicas e
substâncias infectantes, constante na Resolução da Agência Nacional de Transportes
Terrestres nº 5.998/22, que entrou em vigor em 01 de junho de 2023. a
Considerando que o arsênio é um produto perigoso (N° ONU 1558 - classe 6 e
subclasse 6.1; classe de resíduo industrial I - são aqueles que apresentam algum
tipo de periculosidade, que podem ser identificados por meio de características
como inflamabilidade, toxicidade, corrosividade, dentre outras), portanto, é
fundamental adotar as medidas de prevenção e proteção dos trabalhadores da
empresa especializada para coleta, transporte, armazenamento, tratamento até a
destinação final. Para realizar essa atividade, faz-se necessário o uso obrigatório dos
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Considerando que não é permitido o
reaproveitamento dos resíduos do "Trióxido de Arsênio" (Arsênic), a destinação final

ITEM CÓDIGO E-
FISCO

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 439154-3 SERVICO DE
TRATAMENTO DE

RESIDUOS -
TRATAMENTO DE
LIXO QUIMICO E

BIOLOGICO

KG 250
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dos cinco (05) tambores, com 50 kg cada um, devem ser submetidos à queima em
incinerador químico equipado com pós combustão e com purificador de gases. Daí, a
necessidade contratação de empresa especializada em coleta, transporte,
armazenamento, tratamento e destinação final adequada e segura dos cinco
tambores contendo produto químico perigoso "Arsênico" (Arsenic).
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 
O quantitativo previsto no presente Termo de Referência foi definido com base no
levantamento do resíduo químico perigoso armazenado no depósito da APEVISA,
localizado na Rua 21 de Abril, nº 1385, Afogados, Recife/PE, correspondente a 5
(cinco) tambores contendo Trióxido de Arsênio, com peso de 50 kg cada.
A quantidade estimada corresponde ao total de 250 kg de resíduo químico, cuja
coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada deverão
ser realizados em uma única operação, considerando a necessidade de manejo
seguro do material e os riscos à saúde humana e ao meio ambiente.
 
2.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
 
2.3.1. A contratação não será parcelada, considerando que o objeto compreende
etapas interdependentes de manejo de resíduo químico perigoso, desde a coleta até
a destinação final ambientalmente adequada, cuja execução integrada favorece a
segurança operacional e a adequada destinação do material.
 
2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
2.4.1. A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação,
conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que
permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta
e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de
serviços em geral e compras. (Valor atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 29 de
Dezembro de 2023)
 
2.4.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor
inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem
como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma
natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta
unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal
nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
 
2.5. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
 
O contratado será selecionado por meio de dispensa eletrônica no sistema PE-
Integrado, mediante o critério de julgamento de menor preço para o item único,
observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, o sistema de
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processamento da contratação direta (PE-Integrado) realizará o ranqueamento
automático dos valores recebidos em ordem crescente, possibilitando ao agente
público responsável pelo processamento a visualização da proposta mais bem
classificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e
documentos de habilitação, e estes sejam analisados como conformes com as
disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto nº 56.586/2024),
será considerado apto à contratação, a qual só será realizada após o
reconhecimento da regularidade formal do procedimento pela autorização da
autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 56.586/2024).
 
2.6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
 
Considerando o histórico do processo, a ausência de propostas na tentativa de
contratação realizada em 2023 e a dificuldade de obtenção de cotações junto a
empresas especializadas, a estimativa da despesa será realizada
concomitantemente à seleção da proposta, desde que atendidos os requisitos do art.
6º, § 3º, do Decreto Estadual nº 56.586/2024, mediante justificativa fundamentada
nos autos. O preço contratado deverá ser considerado compatível com o mercado,
após análise da proposta apresentada e eventual negociação com o fornecedor.
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
3.1. A empresa contratada deverá realizar a coleta, o transporte, o armazenamento,
o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada e segura de 5 (cinco)
tambores, contendo 50 kg cada, totalizando 250 kg de resíduo químico perigoso,
identificado como Trióxido de Arsênio, atualmente armazenados no depósito da
Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária – APEVISA, localizado na Rua 21 de
Abril, nº 1385, Afogados, Recife/PE.
 
3.2. A coleta será realizada em uma única operação, no endereço indicado no
subitem 3.1, cabendo à contratada executar os serviços necessários ao transporte,
tratamento e destinação final do resíduo, em conformidade com a legislação
ambiental e as normas aplicáveis ao manejo de resíduos perigosos.
 
3.3. REGISTRO FOTOGRÁFICO
 
Para fins de identificação e caracterização do objeto da contratação, serão
apresentadas, a seguir, fotografias dos cinco tambores contendo o produto químico
perigoso Trióxido de Arsênio, atualmente armazenados no depósito da APEVISA:
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4 . DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO,
DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA
DESPESA, DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO CRITÉRIO
DE JULGAMENTO
 
4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1.1. Na presente contratação, não foi possível
definir previamente o orçamento estimado com
base em preços disponíveis em portal nacional de
compras e em contratos similares de entes da
Administração Pública, considerando a
especificidade do objeto, que envolve a coleta, o

transporte, o armazenamento, o tratamento e a destinação final ambientalmente
adequada de resíduo químico perigoso (Trióxido de Arsênio), bem como a
dificuldade de obtenção de propostas de empresas especializadas, conforme
documentação constante dos autos (Docs. SEI nº 2300000262.000546/2023-52).
 
4.1.2. Dessa forma, a estimativa da despesa será realizada concomitantemente à
seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do § 3º do art. 6º do Decreto
Estadual nº 56.586/2024, devendo ser analisada a compatibilidade do preço ofertado
com o mercado e a vantajosidade para a Administração.
 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
 
4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
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orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
presente exercício, na classificação abaixo:
 
Fonte: 0600004605
Programa: 10.305.0518.2164.2876
Ação: 2164
Elemento de Despesa: 3.3.30
Categoria Econômica: 3
 
4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
 
4.3.2. As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º
do Decreto Estadual nº 56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) deverão ser destinadas exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14
de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 49 da
Lei Complementar nº 123/ 2006.
 
4.3.2. Considerando que os itens desta contratação possuem valor igual ou inferior a
R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais, serão estes considerados de participação exclusiva
de microempresa, empresa de pequeno porte ou Microempreendedor Individual.
 
4.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
4.4.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.
 
5. PROPOSTA
 
5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
 
As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da
data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.
 
5.2 CONDIÇÕES DA PROPOSTA
 
Não se aplica a exigência de documentação adicional junto à proposta, devendo esta
atender às especificações e às condições estabelecidas neste Termo de Referência.
 
5.3 DA AMOSTRA OU EXAME DE CONFORMIDADE OU PROVA DE CONCEITO
OU OUTROS TESTES DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO
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Não se aplica à presente contratação, considerando a natureza do objeto e a
ausência de necessidade de realização de amostra, prova de conceito ou outros
testes para verificação da conformidade dos serviços.
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo
previstos neste Termo de referência:
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 
6.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
 
6.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
6.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
 
6.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
 
6.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.
 
6.2.6. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo
Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
 
6.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
 
6.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
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Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.
 
6.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
 
6.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
 
6.4. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.4.1. A empresa deverá comprovar aptidão para a execução de serviços
compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de
capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
 
6.4.2. Deverão ser comprovadas as licenças e autorizações ambientais exigíveis
para as atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final do resíduo
químico perigoso Trióxido de Arsênio, conforme as responsabilidades assumidas pela
contratada.
 
6.4.3. A empresa deverá identificar a unidade responsável pelo tratamento e pela
destinação final do resíduo e comprovar que ela possui as licenças e autorizações
aplicáveis ao recebimento e ao tratamento desse material específico.
 
6.4.4. Quando houver participação de terceiros na execução de alguma etapa,
deverão ser comprovadas as autorizações e licenças exigíveis para as respectivas
atividades, permanecendo a contratada responsável pela execução integral do
objeto.
 
6.4.5. Deverá ser apresentada a autorização ambiental para transporte de produtos
perigosos emitida pelo Ibama, quando exigível, além dos demais documentos
legalmente aplicáveis à operação.
 
6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
 
6.5.1. A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, expedida pelo
distribuidor ou distribuidores (quando houver mais de um) da sede da pessoa
jurídica, emitida dentro do prazo de validade constante no documento ou, na
ausência deste, expedida há no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão
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pública.
 
6.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
 
6.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo A deste Termo
de Referência.
 
6.7. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
 
6.7.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento,
os documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa)
dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de
Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
 
6.7.2. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal,
de outros estados da federação ou internacional, a proponente ficará responsável
por juntar a respectiva comprovação.
 
6.7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de
Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos
contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
nos termos do regulamento próprio.
 
7. DO CONTRATO
 
7.1. A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando
dispensada a celebração de instrumento contratual, em conformidade com o art. 95
da Lei nº 13.144/2020.
 
7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, por meio de
representante designado para esse fim.
 
7.2.2. Facilitar o acesso da contratada ao local de armazenamento do resíduo,
observadas as normas de segurança e os procedimentos de acesso às instalações da
APEVISA.
 
7.2.3. Fornecer à contratada as informações disponíveis e necessárias à adequada
execução dos serviços, inclusive aquelas relacionadas à identificação e às condições
de armazenamento do resíduo.
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7.2.4. Comunicar formalmente à contratada eventuais irregularidades identificadas
durante a execução dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção, quando
cabível.
 
7.2.5. Verificar a execução dos serviços e a apresentação dos documentos
comprobatórios da coleta, do transporte, do tratamento e da destinação final
ambientalmente adequada do resíduo.
 
7.2.6. Atestar a documentação fiscal correspondente aos serviços efetivamente
executados e realizar o pagamento, observadas as condições estabelecidas no
Termo de Referência e na legislação aplicável.
 
7.2.7. Prestar os esclarecimentos necessários à execução dos serviços e comunicar
à contratada as ocorrências que exijam providências corretivas.
 
7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 
7.3.1. Cumprir todas as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência,
executando integralmente os serviços contratados.
 
7.3.2. Realizar a coleta dos cinco tambores contendo Trióxido de Arsênio no
endereço indicado neste Termo de Referência, conforme o prazo e as condições
estabelecidos pela Administração.
 
7.3.3. Executar ou providenciar, sob sua responsabilidade, o transporte, o
armazenamento, o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada do
resíduo, observadas as normas de segurança e a legislação ambiental aplicável.
 
7.3.4. Dispor das licenças, autorizações e demais documentos exigíveis para as
atividades sob sua responsabilidade, mantendo-os válidos durante a execução
contratual.
 
7.3.5. Adotar os procedimentos de segurança necessários ao manuseio,
acondicionamento, carregamento e transporte do resíduo químico perigoso, de
modo a prevenir acidentes, vazamentos e danos à saúde humana e ao meio
ambiente.
 
7.3.6. Identificar a unidade responsável pelo tratamento e pela destinação final do
resíduo e assegurar que ela esteja devidamente autorizada a receber e tratar esse
material.
 
7.3.7. Apresentar à contratante os documentos comprobatórios da coleta, do
transporte e da destinação final do resíduo, incluindo o Certificado de Destinação
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Final ou documento equivalente aplicável, bem como os manifestos e demais
registros exigíveis.
 
7.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros
decorrentes de ação ou omissão na execução dos serviços, nos termos da legislação
aplicável.
 
7.3.9. Prestar os esclarecimentos solicitados pela contratante relacionados à
execução dos serviços, dentro do prazo estabelecido pela Administração.
 
7.3.10. Designar representante para atuar como interlocutor junto à contratante
durante a execução dos serviços, informando os respectivos meios de contato.
 
7.3.11. Comunicar formalmente à contratante qualquer ocorrência que possa
comprometer a execução dos serviços, adotando as providências necessárias para
sua regularização.
 
7.3.12. Assumir todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo
pessoal, equipamentos, acondicionamento, transporte, tratamento e destinação
final, tributos, seguros e demais despesas incidentes, conforme as condições da
proposta contratada.
 
7.4. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
 
7.4.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021), pelas seguintes razões expostas neste Termo de
Referência: considerando a execução do objeto em uma única operação e a previsão
de mecanismos de acompanhamento e comprovação da destinação final
ambientalmente adequada do resíduo, a exigência de garantia contratual não se
mostra necessária, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais da
empresa.
 
7.5. DA PERMISSÃO OU VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO
 
7.5.1. É permitida a subcontratação de parcelas do objeto da presente contratação
correspondentes ao transporte, ao tratamento e à destinação final ambientalmente
adequada do resíduo químico perigoso Trióxido de Arsênio, tendo em vista tratar-se
de etapas que podem demandar estrutura operacional e especialização técnica
específicas, observados os limites e as condições estabelecidos pela Administração.
 
7.5.2. Tal permissão se fundamenta na natureza especializada do objeto e na
possibilidade de execução de etapas distintas por empresas devidamente
habilitadas e autorizadas, visando assegurar o manejo seguro e a destinação final
ambientalmente adequada do resíduo.
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7.5.3. A subcontratação ficará condicionada à prévia autorização da Administração e
à comprovação de que as empresas responsáveis pelas respectivas etapas possuem
as licenças, autorizações e a capacidade técnica exigíveis para as atividades a
serem executadas, permanecendo a contratada integralmente responsável pelo
cumprimento das obrigações assumidas.
 
7.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.
 
7.6.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da
presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
 
7.6.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de
correio eletrônico institucional, sem prejuízo de outros meios disponíveis.
 
7.6.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
Administração no seguinte endereço: Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária
– APEVISA, Rua Vinte e Quatro de Agosto, nº 209, Santo Amaro, Recife/PE, CEP
50040-190.
 
7.6.5. Fiscalização da contratação ficará a cargo da servidora Susiane de Pontes
Bandeira Lopes, Matrícula nº 1351532/01, Assistente Sanitário, competindo-lhe
acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, na forma da legislação vigente.
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 
8.1. O pagamento será feito à empresa, diretamente pelo órgão contratante, após a
execução integral dos serviços e o recebimento da documentação comprobatória da
coleta, do transporte e da destinação final ambientalmente adequada do resíduo
químico perigoso Trióxido de Arsênio, mediante apresentação de nota fiscal ou
fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor competente, no prazo de
até 30 (trinta) dias.
 
8.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e
exclusiva do Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP
 
Onde:
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Sigla Significado / Descrição
 
EM - Encargos Moratórios.
 
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.
 
VP - Valor da parcela a ser paga.
 
TX - IPCA.
 
I - Índice de atualização financeira, assim apurado:
 
I = (TX/100)/365 =
 
8.3. A atualização financeira prevista no item 8.2. será incluída na Nota Fiscal/Fatura
do mês seguinte ao da ocorrência.
 
9. DAS SANÇÕES (SE FOR O CASO)
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o
PROPONENTE e o CONTRATADO que:
9.1.1. Der causa à inexecução parcial do objeto;
9.1.2. Der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. Der causa à inexecução total do objeto;
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
9.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem
motivo justificado;
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
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9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;
9.1.13. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:
I - Advertência pela falta do subitem 9.1.1. desta contratação direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - Multa de 30% sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1. à 9.1.2.;
III - Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e
descredenciamento do CADFOR- PE, pelo prazo máximo de 3 anos, nos casos dos
subitens 9.1.2. à 9.1.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos, nos casos
dos subitens 9.1.8. à 9.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave.
9.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;
9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente;
9.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública;
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções;
9.6. Havendo indícios de prática de infração administrava tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remedas à
autoridade competente para apuração da conduta pica em questão;
9.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de
Aplicação de Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021
e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.
 
1 0 . DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO OU À
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
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10.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e nas normas e princípios gerais dos contratos.
 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
 
Anexo A – Declaração que não emprega menor.
 
 
 

 
 
 

ANEXO A
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
 
 
 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as
penais da lei:
 
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
 
 
 
 
Recife, ___ de __________ de 202__

 

 

 

_______________________________________

REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ _____________________
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Recife/PE, data da assinatura eletrônica

 
Elaborado por,

 
Daniele Araújo

Assessora Administrativa
SES - Gerência Administrativa Financeira e de Planejamento da Agência

Pernambucana de Vigilância Sanitária
 

De acordo,
 

Susiane de Pontes Bandeira Lopes
Assistente Sanitário

Unidade de Protocolo, Arquitetura e Engenharia
 

Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária
Rua Vinte e Quatro de Agosto, nº 209 – Santo Amaro, CEP 50040-190

apevisa.pe.gov.br
 

Documento assinado eletronicamente por Daniele Alcida de Araújo, em
14/10/2026, às 12:42, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Susiane de Pontes Bandeira Lopes,
em 15/10/2026, às 11:34, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no
art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 95362112 e o código CRC 0321EBE0.

Referência: Processo nº 2300000262.000546/2023-52 SEI nº 95362112
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